
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.392.114 - RS (2010/0229034-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MILOCA SCHAKER 
ADVOGADO : ÉDISON FREITAS DE SIQUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL E AÇÃO 
ANULATÓRIA. IDENTIDADE DE PARTES, CAUSA DE PEDIR E 
PEDIDO. LITISPENDÊNCIA. OCORRÊNCIA. SÚMULA N. 83/STJ. 
PROVA PERICIAL. NECESSIDADE. NULIDADE DA CDA. REEXAME 
DE MATÉRIA DE FATO E DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É possível entender, simultaneamente, pela não ocorrência de violação ao artigo 
535 do Código de Processo Civil e pela ausência de prequestionamento, bastando, 
para tanto, que o acórdão embargado tenha encontrado fundamentos jurídicos 
compatíveis e suficientes para a resolução da controvérsia submetida a exame, 
apresentando provimento judicial claro, sem que tais fundamentos sejam 
necessariamente os mesmos que as partes tenham levantado durante o processo ou 
os mesmos que as partes pretendem ver abordados por esta Corte Superior.
2. A conclusão do Tribunal de origem, no sentido de que deve ser reconhecida a 
litispendência entre os embargos à execução e a ação anulatória ou declaratória de 
inexistência do débito, se identificadas as mesmas partes, causa de pedir e pedido, 
coaduna-se com a jurisprudência desta Corte Superior, incidindo, portanto, na 
espécie, a Súmula n. 83/STJ.
3. O reconhecimento de suposto cerceamento de defesa causado pelo indeferimento 
da produção de prova pericial, assim como a verificação da regularidade, ou não, das 
Certidões de Dívida Ativa, é inviável por meio de recurso especial, em face da 
vedação enunciada pela Súmula n. 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Cesar Asfor Rocha. 
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Brasília (DF), 06 de outubro de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.392.114 - RS (2010/0229034-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MILOCA SCHAKER 
ADVOGADO : ÉDISON FREITAS DE SIQUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 500/512) interposto por Miloca Schaker 

contra decisão monocrática (e-STJ fls. 481/495) assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL E AÇÃO 
ANULATÓRIA. IDENTIDADE DE PARTES, CAUSA DE PEDIR E PEDIDO. 
LITISPENDÊNCIA. OCORRÊNCIA. SÚMULA N. 83/STJ. PROVA PERICIAL. 
NECESSIDADE. NULIDADE DA CDA. REEXAME DE MATÉRIA DE FATO E 
DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA N. 211/STJ. AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO PARA 
NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

A parte agravante alega que "deve ser reformada a decisão que negou provimento 

ao Recurso especial, eis que o prequestionamento da matéria restou claro desde os 

primórdios da apelação, não podendo ser obstaculizado o direito da parte com base em tal 

argumento, o que representaria uma negativa de jurisdição por parte do Egrégio Superior 

Tribunal de Justiça".

Aduz mais que "não se trata de reexame de provas, trata-se de violação à 

disposição de lei federal, onde o Magistrado deveria aplicar determinado artigo de lei e 

não aplicou. Ou seja, o Tribunal deveria aplicar os artigos 130, 145 e 420 do CPC".

Por fim, sustenta que "equivocou-se o Ilustre Ministro, quando não negou 

provimento ao Recurso Especial, utilizando-se da Súmula 83 do STJ para dar fins de óbice 

ao recurso, uma vez que estamos analisando questões cuja divergência é evidente perante 

os Tribunais Superiores, sendo imperioso o seu exame pelo Egrégio Superior Tribunal de 
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Justiça".

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.392.114 - RS (2010/0229034-4)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL E AÇÃO 
ANULATÓRIA. IDENTIDADE DE PARTES, CAUSA DE PEDIR E PEDIDO. 
LITISPENDÊNCIA. OCORRÊNCIA. SÚMULA N. 83/STJ. PROVA PERICIAL. 
NECESSIDADE. NULIDADE DA CDA. REEXAME DE MATÉRIA DE FATO 
E DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. É possível entender, simultaneamente, pela não ocorrência de violação ao artigo 
535 do Código de Processo Civil e pela ausência de prequestionamento, bastando, 
para tanto, que o acórdão embargado tenha encontrado fundamentos jurídicos 
compatíveis e suficientes para a resolução da controvérsia submetida a exame, 
apresentando provimento judicial claro, sem que tais fundamentos sejam 
necessariamente os mesmos que as partes tenham levantado durante o processo ou 
os mesmos que as partes pretendem ver abordados por esta Corte Superior.
2. A conclusão do Tribunal de origem, no sentido de que deve ser reconhecida a 
litispendência entre os embargos à execução e a ação anulatória ou declaratória de 
inexistência do débito, se identificadas as mesmas partes, causa de pedir e pedido, 
coaduna-se com a jurisprudência desta Corte Superior, incidindo, portanto, na 
espécie, a Súmula n. 83/STJ.
3. O reconhecimento de suposto cerceamento de defesa causado pelo indeferimento 
da produção de prova pericial, assim como a verificação da regularidade, ou não, das 
Certidões de Dívida Ativa, é inviável por meio de recurso especial, em face da 
vedação enunciada pela Súmula n. 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.

  

       VOTO
O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Não assiste razão à parte agravante. 

A decisão agravada encontra-se de acordo com a orientação desta Corte Superior a 

respeito da matéria, devendo, por isso, ser mantida. Para melhor entendimento da questão, 

transcrevo os termos em que foi prolatada:

(...)
Depreende-se dos autos a adequada instrução do instrumento, inclusive com a 
impugnação dos fundamentos da decisão agravada pela parte agravante, de molde 
a permitir a análise do próprio recurso especial.
Nada obstante, o apelo nobre não merece acolhida.
No que diz respeito à alegada violação ao artigo 535 do Código de Processo Civil, 
constata-se que tal não houve na espécie, uma vez que o Tribunal de origem 
pronunciou-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, o que 
afasta, também, a invocação de dissídio jurisprudencial acerca da interpretação 
desse artigo infraconstitucional, tendo em vista que não houve negativa de 
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prestação jurisdicional.    
Os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as teses levantadas 
pelo jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que as decisões 
proferidas estejam devida e coerentemente fundamentadas, em obediência ao que 
determina o art. 93, inciso IX, da Constituição Federal. Isso não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC. Nesse sentido, existem diversos precedentes desta 
Corte:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. MULTA ADMINISTRATIVA.
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. PRESCRIÇÃO. PRAZO QÜINQÜENAL. 
APLICAÇÃO DO PROVIMENTO DO RESP 1.112.577/SP, SUBMETIDO À 
SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS.
1. Esta Corte Superior, enfrentando a controvérsia, pacificou seu entendimento 
no sentido de que "é de cinco anos o prazo para a cobrança da multa aplicada ante 
infração administrativa ao meio ambiente, nos termos do Decreto n.º 20.910/32, o 
qual que deve ser aplicado por isonomia, à falta de regra específica para regular 
esse prazo prescricional" (REsp 1.112.577/SP, Rel. Min. Castro Meira, Primeira 
Seção, DJe 8.2.2010 - acórdão submetido à sistemática do art. 543-C do Código 
de Processo Civil).
2. Os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as teses levantadas 
pelo jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que as decisões 
proferidas estejam devida e coerentemente fundamentadas, em obediência ao que 
determina o art. 93, inc. IX, da Lei Maior. Isso não caracteriza omissão ou 
negativa de prestação jurisdicional.
3. Inaplicabilidade da previsão do art. 557, § 2º, do CPC pelo fato de que o 
regimental foi interposto antes da publicação do julgamento dos recurso repetitivo 
já mencionado.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1139515/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 31.5.2010).

ADMINISTRATIVO – EXECUÇÃO NÃO EMBARGADA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – OBRIGAÇÃO DE 
PEQUENO VALOR - INCIDÊNCIA - AINDA QUE DERIVADOS OS 
EMBARGOS DE AÇÃO MANDAMENTAL - AFASTAMENTO DA 
APLICAÇÃO DA MP N. 2.180-35/2001 - ENTENDIMENTO DO STF.
1. O conhecimento de recurso fundado em divergência pretoriana requer a devida 
observância dos requisitos prescritos nos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 
255, § 2º, do RISTJ, o que não ocorreu no caso.
2. Não cabe falar em ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil quando o 
Tribunal de origem se pronuncia de forma clara e suficiente sobre a questão posta 
nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão, o que de fato ocorreu.
3. No caso dos autos, não deve ser afastada a fixação da verba honorária, uma 
vez que não se aplica a Medida Provisória  n. 2.180-35/01, com interpretação do 
art. 1º-D da Lei n. 9.494/97, por se tratar de obrigações de pequeno valor.
4. Esta Corte entende que, quanto à fixação de verba honorária, embora sejam os 
embargos à execução opostos em ação mandamental, incide regra geral insculpida 
no art. 20 do Código de Processo Civil. Assim, no caso, é devida a condenação 
em honorários advocatícios.
Agravo regimental improvido.
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(AgRg no REsp 1.132.690/SC, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 10.3.2010). 

DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. ASCENSÃO FUNCIONAL. LEGITIMIDADE DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA. 
NÃO-OCORRÊNCIA. OFENSA AO ART. 535, II, DO CPC. AUSÊNCIA. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. Os embargos de declaração têm como objetivo sanar eventual obscuridade, 
contradição ou omissão existentes na decisão recorrida. Não há omissão quando 
o Tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e precisa sobre a questão posta 
nos autos, assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a decisão.
2. Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com ausência de 
fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional. 
3. Os atos administrativos praticados anteriormente ao advento da Lei 9.784/99 
também estão sujeitos ao prazo decadencial quinquenal de que trata seu art. 54. 
Todavia, nesses casos, tem-se como termo a quo a entrada em vigor de referido 
diploma legal.
4. O Ministério Público Federal possui legitimidade para propor ação civil pública 
para anular concurso realizado sem a observância dos princípios estabelecidos na 
Constituição Federal. Precedentes do STJ.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 998.628/GO, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe 
29.3.2010). 

Aduz mais a recorrente que (e-STJ fl. 83):
 
Houve violação expressa aos artigos 267 V c/c 301, § 1º e 3º do CPC, uma vez 
que a presente demanda não possui litispendência com a Ação Ordinária n.º 
2005.71.00.024394-4, eis que ditas demandas possuem objeto, pedido e causa de 
pedir diversos.
A ilustre douta julgadora ao determinar a aplicação do artigo 267, V do CPC, com 
base na ocorrência de litispendência, de forma alguma observou que apenas é 
possível a determinação de continência entre as ações de execução, ordinária e 
consignatória, tendo em vista que o objeto, pedido e a causa da ação anulatória é 
bem mais abrangente que o pleito executório.

Sobre a matéria, concluiu a Corte de origem no seguinte sentido (e-STJ fls. 
50/52):

O que ocorre, na situação, é a existência de litispendência parcial entre a ação 
anulatória e os presentes embargos à execução. São ações idênticas, porquanto 
ambas têm as mesmas partes e algumas causas de pedir e pedidos idênticos.
De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a ação anulatória 
de débito tem a mesma natureza dos embargos do devedor, podendo até mesmo 
substituí-los quando proposta anteriormente àqueles (tal como ocorre no presente 
caso). Nesse sentido, faço referência aos seguintes precedentes, verbis:
(...)
Assim, tanto a decisão proferida na ação anulatória como aquela que virá a ser 
proferida nos embargos poderá trazer efeitos em relação à execução fiscal. Como 
razão de decidir, refiro a seguinte decisão do TRF da 4ª Região, verbis:
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EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS. CONEXÃO AFASTADA. 
LITISPENDÊNCIA . EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM O JULGAMENTO DO 
MÉRITO. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO. REQUISITOS DA CDA. 
PRESUNÇÃO DE LIQUIDEZ E CERTEZA. 
1. "A conexão não determina a reunião dos processos, se um deles já foi 
julgado." (Súmula 235). 
2. Verificada a ocorrência de litispendência em relação aos pedidos de 
inexigibilidade da contribuição ao SAT, da contribuição incidente sobre o 
décimo-terceiro salário e ilegalidade da taxa SELIC, idênticos aos ventilados em 
ação anulatória anterior, deve o processo ser extinto sem o julgamento do mérito 
em relação a este ponto, com base no art. 267, V, do CPC. 
3. Em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 
execução fiscal deverá permanecer suspensa até o julgamento final da ação 
anulatória. 
4. Presentes os requisitos legais e indicada a legislação pertinente a cada 
acréscimo, não há falar em nulidade do título executivo. 
5. A presunção de liquidez e certeza da CDA apenas pode ser elidida mediante 
apresentação de provas inequívocas. 
(TRF4, AC 2004.72.05.002730-0, Segunda Turma, Relator Dirceu de Almeida 
Soares, publicado em 21/09/2005)
Por fim, reconheço de ofício a existência da litispendência parcial, julgando 
extinto o processo sem julgamento de mérito relativamente às alegações de 
configuração da denúncia espontânea, de confiscatoriedade da multa aplicada, de 
ilegalidade da taxa SELIC e de impossibilidade de cobrança cumulativa de multa 
moratória e juros moratórios, nos termos do art. 267, V do CPC.

Tal conclusão, no sentido de que deve ser reconhecida a litispendência entre os 
embargos à execução e a ação anulatória ou declaratória de inexistência do débito, 
se identificadas as mesmas partes, causa de pedir e pedido, coaduna-se com a 
jurisprudência desta Corte Superior, incidindo, portanto, na espécie, a Súmula n. 
83/STJ. Neste sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL E 
AÇÃO ANULATÓRIA.  IDENTIDADE DE PARTES, CAUSA DE PEDIR E 
PEDIDO. LITISPENDÊNCIA. OCORRÊNCIA.

1. É pacífico nas Turmas que integram a Primeira Seção desta Corte o 

entendimento no sentido de que deve ser reconhecida a litispendência entre 

os embargos à execução e a ação anulatória ou declaratória de inexistência 

do débito proposta anteriormente ao ajuizamento da execução fiscal, se 

identificadas as mesmas partes, causa de pedir e pedido, ou seja, a tríplice 

identidade a que se refere o art. 301, § 2º, do CPC.
Nesse sentido: AgRg no Ag 1.157.808/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, DJe de 24.8.2010; REsp 1.040.781/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana 
Calmon, DJe de 17.3.2009; REsp 719.907/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, DJe de 5.12.2005.
2. Recurso especial não provido.
(REsp 1156545/RJ, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
28.4.2011). Grifou-se.

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO - AÇÃO ANULATÓRIA - POSTERIOR 
AJUIZAMENTO DE EXECUÇÃO FISCAL - EMBARGOS DO DEVEDOR - 
LITISPENDÊNCIA RECONHECIDA NA INSTÂNCIA ORDINÁRIA - 
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CORRETA EXTINÇÃO DO PROCESSO - CONDENAÇÃO DA EXEQUENTE 
NO ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA - IMPOSSIBILIDADE.

1. A iterativa jurisprudência desta Corte tem firmado o entendimento de 

que deve ser reconhecida a litispendência entre os embargos à execução e a 

ação anulatória ou declaratória de inexistência do débito proposta 

anteriormente ao ajuizamento da execução fiscal, se identificadas as 

mesmas partes, causa de pedir e pedido, ou seja, a tríplice identidade a que 

se refere o art. 301, § 2º, do CPC. Precedentes.
2. Extintos os embargos à execução, sem resolução do mérito, não há que se falar 
em condenação da exequente ao ressarcimento das custas processuais e ao 
pagamento dos honorários advocatícios, em razão da necessidade do executado 
contratar advogado para se defender, pois, ausente qualquer causa suspensiva da 
exigibilidade, a Fazenda Pública tinha o dever de ajuizar a execução fiscal, sob 
pena de o crédito tributário restar atingido pela prescrição.
3. Recurso especial não provido.
(REsp 1040781/PR, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 17.3.2009). 
Grifou-se.

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AÇÃO ANULATÓRIA DO 
DÉBITO E EMBARGOS DO DEVEDOR COM IDÊNTICO OBJETO E CAUSA 
DE PEDIR.  LITISPENDÊNCIA CONFIGURADA.
1. A ausência de debate, na instância recorrida, sobre os dispositivos legais cuja 
violação se alega no recurso especial atrai, por analogia, a incidência da Súmula 
282 do STF. 
2. Se é certo que a propositura de qualquer ação relativa ao débito constante do 
título não inibe o direito do credor de promover-lhe a execução (CPC, art. 585, § 
1º), o inverso também é verdadeiro: o ajuizamento da ação executiva não impede 
que o devedor exerça o direito constitucional de ação para ver declarada a 
nulidade do título ou a inexistência da obrigação, seja por meio de embargos 
(CPC, art. 736), seja por outra ação declaratória ou desconstitutiva. 
3. Nada impede, outrossim, que o devedor se antecipe à execução e promova, em 
caráter preventivo, pedido de nulidade do título ou a declaração de inexistência da 

relação obrigacional. Nesse caso, sobrevindo a execução, a ação cognitiva já 

proposta substitui os embargos do devedor com o mesmo objeto e causa de 

pedir, cuja propositura acarreta litispendência. Independentemente de 
embargos, os atos executivos, nas circunstâncias, podem ser suspensos mediante 
o oferecimento de garantia da execução. 
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido.
(REsp 719.907/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe 5.12.2005). 
Grifou-se.

Ademais, é pacífico nesta Corte Superior que a Súmula n. 83/STJ aplica-se, 
inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do 
permissivo constitucional. Confiram-se os precedentes abaixo:

TRIBUTÁRIO – EMBARGOS À EXECUÇÃO – TRIBUTOS SUJEITOS A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO – DCTF, GIA OU SIMILAR 
PREVISTA EM LEI – CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO – 
PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL – ART. 174 DO CTN – TERMO 
INICIAL – VENCIMENTO – SÚMULA 83/STJ.
1. É entendimento assente neste Tribunal que, com a entrega da Declaração, seja  
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DCTF, GIA, ou outra declaração dessa natureza, tem-se constituído e 
reconhecido o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte 
da Fazenda. A partir desse momento, inicia-se o cômputo da prescrição 
quinquenal, em conformidade com o art. 174 do Código Tributário Nacional.
2. O Tribunal a quo decidiu de acordo com jurisprudência desta Corte, de modo 
que se aplica, à espécie, o enunciado da Súmula 83/STJ, verbis: "Não se conhece 
do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 
no mesmo sentido da decisão recorrida.". O teor do referido enunciado aplica-se, 
inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do 
permissivo constitucional. Precedentes.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1020271/SC, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
19.5.2010)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
TERRENO DE MARINHA. DOMÍNIO ÚTIL. INTEGRALIZAÇÃO DE 
CAPITAL. OPERAÇÃO NÃO ONEROSA. LAUDÊMIO. NÃO-INCIDÊNCIA. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 83 DESTA CORTE SUPERIOR.
1. É pacífico nesta Corte Superior o entendimento segundo o qual a incorporação 
do domínio útil pela pessoa jurídica para fins de integralização do capital não 
importa acréscimo de capital, constituindo operação não onerosa, motivo pelo 
qual não incide a cobrança de laudêmio. Precedentes.
2. Além disso, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que a 
Súmula n. 83 desta Corte Superior aplica-se também às hipóteses da alínea "a" do 
permissivo constitucional. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 977.663/PE, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 27.5.2010)

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DO DEVEDOR. OPOSIÇÃO. 
POSTERIOR. VIGÊNCIA. LEI N. 11.232/2005. "TEMPUS REGIT ACTUM".  
SENTENÇA EXTINTIVA. SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. APLICAÇÃO 
DA LEI 11.232/05. RECURSO CABÍVEL. APELAÇÃO E NÃO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RECURSO INTERPOSTO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ERRO GROSSEIRO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. INAPLICABILIDADE. 
APLICAÇÃO SÚMULA 83/STJ.
1. O erro grosseiro resta configurado quando o recurso interposto contraria 
dispositivo expresso de lei, sendo, por esta razão afastada a aplicação do Princípio 
da Fungibilidade recursal.
2. Precedentes: AgRg nos EREsp 841.413/SP, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/08/2008, DJe 01/09/2008, AgRg no Ag 
946.131/RS, Rel. Ministro  ARI PARGENDLER, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 27/05/2008, DJe 05/08/2008, AgRg no REsp 868.029/SP, Rel. Ministro  
NILSON NAVES, SEXTA TURMA, julgado em 26/04/2007, DJ 06/08/2007 p. 
715. 
3. In casu, os embargos à execução foram opostos em 31/07/2006, após a 
entrada em vigor Lei n. 11.232/2005.
4. As inovações introduzidas pela Lei n. 11.232/2005 são aplicáveis às decisões 
após sua entrada em vigor, tendo em vista o princípio do Tempus Regit Actum.
5. O recurso especial é inadmissível nos termos da Súmula n. 83 do STJ, in 
verbis: "não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". Entendimento que 
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se aplica à hipótese da alínea "a" do permissivo constitucional (v.g.: AgRg no Ag 
1.002.799/SP).
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no AgRg no Ag 1148137/PB, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira 
Turma, DJe 16.8.2010)

Alega a recorrente, ainda, violação ao artigo 420 do Código de Processo Civil, 
asseverando que "não há dúvida de que deve ser assegurado ao contribuinte o 
direito de conhecer na íntegra as exigências fiscais do Fisco. Quando não há 
certeza e liquidez é lícito e imprescindível o recurso à prova pericial. Também a 
natureza da matéria discutida torna fundamental a realização da perícia nas 
bases de cálculos, e na atualização do débito".
No entanto, o reconhecimento do suposto cerceamento de defesa causado pelo 
indeferimento da produção de prova pericial é inviável por meio de recurso 
especial, em face da vedação enunciada pela Súmula n. 7/STJ. A respeito, cito 
precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. ICMS. 
REQUISITOS DA CDA. PROVA PERICIAL. NECESSIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. JUROS DE 
MORA. TAXA SELIC. LEGALIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. MULTA DO ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. AFASTAMENTO. SÚMULA 98/STJ.

1. A investigação acerca da ausência dos requisitos da CDA capazes de 

abalar a sua liquidez e certeza, bem como o reconhecimento do suposto 

cerceamento de defesa causado pelo indeferimento da produção de prova 

pericial é inviável por meio de recurso especial, em face da vedação 

enunciada pela Súmula 7/STJ.
2. Em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, a declaração 
feita pelo contribuinte dispensa qualquer procedimento administrativo a ser 
realizado pelo Fisco, tornando-se o crédito tributário plenamente exigível.
3. É pacífico o entendimento da utilização da taxa Selic como índice de correção 
monetária e juros de mora dos débitos do contribuinte para com a Fazenda 
Pública, não só na esfera federal (Lei 9.250/1995), como também no âmbito dos 
tributos estaduais, desde que haja lei local autorizando sua incidência. Matéria 
objeto de recurso repetitivo julgado (REsp 879.844/MG, Rel. Min. Luiz Fux, 
Primeira Seção, DJe de 25.11.2009).
4. Não sendo hipótese de valor exorbitante ou irrisório, a avaliação dos critérios 
adotados pela instância ordinária na fixação da verba honorária não se 
compatibiliza com a via especial, por envolver análise dos aspectos fáticos e 
probatórios dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ.
5. Embargos de declaração manifestados com propósito de prequestionamento 
não tem caráter protelatório, nos termos da Súmula 98/STJ.
6. Recurso especial parcialmente provido para afastar a multa do art. 538, 
parágrafo único, do CPC.
(REsp 1198632/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
6.10.2010). Grifou-se.

PROCESSUAL CIVIL – EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL – MATÉRIA 
REPETITIVA – VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO DEMONSTRADA – 
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INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF – PERÍCIA EM DÉBITO DECLARADO E 
NÃO PAGO – DESNECESSIDADE – PRECEDENTES – TAXA SELIC – 
LEGALIDADE – OFENSA AO ART. 557 DO CPC – NÃO OCORRÊNCIA.
1. Inexiste ofensa ao art. 557 do Código de Processo Civil quando a decisão 
monocrática é fundamentada em remansosa jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça, inclusive com precedente sob a égide do art. 543-C do Código de 
Processo Civil (recurso repetitivo).

2. É pacífico no âmbito desta Corte Superior que as questões relativas à 

verificação dos requisitos formais da CDA, necessidade ou não da produção 

de prova pericial em sede de execução fiscal, demandam o revolvimento dos 

elementos fático-probatórios do caso concreto - análise vedada por meio de 

recurso especial em razão do óbice previsto na Súmula 7/STJ. Precedente: 
REsp 906.321/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado 
em 5.8.2008, DJe 22.8.2008.
3. Está sedimentado nesta Corte Superior a legalidade da taxa Selic, – inclusive 
com julgamento em recurso repetitivo, pelo regime do art. 543-C do Código de 
Processo Civil – no sentido de que os Estados podem adotar esse índice de 
correção monetária e juros se fizerem previsão expressa em seu ordenamento 
jurídico. (REsp 879844/MG, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 
11.11.2009, DJe 25.11.2009, julgado sob a égide do art. 543-C, do CPC).
 Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1132822/SP, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
24.3.2010). Grifou-se.

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADE DA 
CDA E NECESSIDADE DE PROVA PERICIAL. SÚMULA 7/STJ. TAXA 
SELIC. APLICAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ALÍNEA "C". 
NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

1. Rever o entendimento do Tribunal de origem, de que a CDA preenche os 

requisitos legais e de que era desnecessária a realização da perícia, 

demanda reexame do conjunto fático-probatório dos autos, obstado nos 

termos da Súmula 7/STJ.
2. Aplica-se a taxa SELIC no cálculo dos débitos dos contribuintes para com a 
Fazenda Nacional.
3. Súmula 360/STJ: "O benefício da denúncia espontânea não se aplica aos 
tributos sujeitos a lançamento por homologação regularmente declarados, mas 
pagos a destempo".
4. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão que, a despeito da oposição 
de Embargos Declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal de origem. Incidência 
da Súmula 211/STJ.
5. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.
6. Agravo Regimental não provido.
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(AgRg no Ag 1110063/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
21.8.2009). Grifou-se.

Sustenta mais a agravante que "a decisão vergastada negou vigência aos artigos 
202 e 203 do CTN, uma vez que as certidões de Dívida Ativa que fundamentam a 
execução fiscal é nula, pois, foram totalmente desrespeitados os requisitos 
estabelecidos no artigo 202 da Lei Tributária Nacional".
Ocorre que, com base no conjunto fático-probatório dos autos, o Tribunal de 
origem decidiu que foram atendidos os requisitos legais para a regularidade das 
Certidões de Dívida Ativa, conforme evidencia o seguinte trecho do acórdão 
recorrido (e-STJ fls. 52/53):

As certidões de dívida ativa que instrumentalizam a execução fiscal contém o 
nome do devedor, seu endereço, o valor originário do débito, a forma de cálculo e 
a origem da dívida, contendo, pois, todos os requisitos exigidos pelos arts. 202 
do CTN e 2º, § 5º, da Lei nº 6.830/80.
Nos termos do art. 3º, parágrafo único, da Lei de Execuções Fiscais, a dívida 
ativa regularmente inscrita é dotada de presunção juris tantum de certeza e 
liquidez, só podendo ser afastada por prova inequívoca. Portanto, cabendo o ônus 
da prova à Executada, que não juntou documentos comprovando a inexigibilidade, 
a incerteza ou a iliquidez da CDA, resta mantido o título executivo e incólume a 
execução dela decorrente.
Registre-se que o crédito tributário foi constituído mediante declarações prestadas 
pela própria empresa executada, como se depreende da simples análise da 
certidão de dívida ativa.
Pacificou-se na jurisprudência a orientação de que o recibo de entrega da 
Declaração de Contribuições e Tributos Federais - DCTF, subscrito pelo sujeito 
passivo da obrigação tributária, é representativo do lançamento, e importa 
notificação para pagamento. Conseqüentemente, ainda que o tributo seja sujeito à 
regime de lançamento por homologação, se declarado em DCTF e não pago no 
prazo legal, a sua cobrança decorre do autolançamento, sendo exigível 
independentemente de notificação prévia ou de instauração de procedimento 
administrativo. Assim, não há lugar para a homologação formal, e o débito, tão 
logo constatada a falta de pagamento, pode ser inscrito em dívida ativa.
Essa orientação decorre do disposto no art. 5º do Decreto-Lei nº 2.124/84, verbis:
(...)
Esse regramento se integra ao disposto no art. 202 do CTN para permitir a 
configuração do crédito inadimplido e declarado em dívida ativa, passível de 
execução. 

Nesse contexto, a verificação da regularidade, ou não, das Certidões de Dívida 
Ativa pressupõe, necessariamente, a reapreciação de matéria fática, o que é 
vedado nesta instância especial, conforme enuncia a Súmula n. 7/STJ. A respeito, 
cito precedentes:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO. 
NÃO-COMPROVAÇÃO. TAXA SELIC. APLICABILIDADE.
1. De acordo com os arts. 204 do Código Tributário Nacional e 3º da Lei n. 
6.830/80, a Dívida Ativa goza da presunção relativa de certeza e liquidez, sendo 
que tal presunção pode ser ilidida por prova inequívoca, a cargo do executado ou 
de terceiro, a quem aproveite.
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2. A verificação da regularidade, ou não, da Certidão da Dívida Ativa 

pressupõe, necessariamente, a reapreciação de matéria fática, o que é 

vedado nesta instância especial, conforme enuncia a Súmula 7/STJ.
3. "A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui 
o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do fisco." 
(Súmula 436/STJ).
4. A Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp 1.073.846/SP, sob a relatoria 
do Ministro Luiz Fux e de acordo com a sistemática prevista no art. 543-C do 
CPC, decidiu que "a Taxa SELIC é legítima como índice de correção monetária e 
de juros de mora, na atualização dos débitos tributários pagos em atraso, ex vi do 
disposto no artigo 13, da Lei 9.065/95" (DJe 18.12.2009).
5. Recurso especial parcialmente conhecido, porém, nessa extensão, não provido.
(REsp 1154248/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
14.2.2011). Grifou-se.

PROCESSUAL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. 

ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. NULIDADE DAS CDAs. 

SÚMULA 07/STJ. DECOTE DE EXCESSO DE EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE. 
SELIC. LEGALIDADE. CARÁTER CONFISCATÓRIO DE MULTA. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE. VERIFICAÇÃO 
DE SUCUMBÊNCIA, SE MÍNIMA OU RECÍPROCA, NA VIA ESPECIAL. 
INVIABILIDADE. SÚMULA 07/STJ.
1. Alegações genéricas de afronta ao artigo 535 do CPC, sem apontar 
efetivamente as omissões e motivos pelos quais o Tribunal de origem deveria 
manifestar-se sobre elas, não bastam à abertura da via especial pela alínea "a" do 
permissivo da Constituição da República, nos termos da Súmula 284/STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia".

2. A investigação acerca do preenchimento dos requisitos formais da CDA 

que aparelha a execução fiscal demanda, necessariamente, a revisão do 

substrato fático-probatório contido nos autos, providência que não se 

coaduna com a via eleita, conforme vedação expressa da Súmula 7/STJ.
3. Constatada a cobrança de valores indevidos, é possível a mera alteração da 
CDA, já que bastam cálculos aritméticos para tanto, com a diminuição respectiva, 
não induzindo sua nulidade. Precedentes.
4. A apuração do caráter confiscatório da multa tributária depende da 
interpretação da norma prevista no artigo 150, V, da Constituição Federal, o que 
refoge ao âmbito do recurso especial.
5. É devida a Taxa Selic nos cálculos dos débitos dos contribuintes para com a 
Fazenda Pública Federal.
6. Mostra-se inviável, no âmbito de recurso especial, aferir o quantitativo em que 
autor e réu saíram vencidos na demanda, bem como da existência de 
sucumbência mínima ou recíproca, pois demanda análise de matéria fática, 
procedimento obstado, nos termos da Súmula 07/STJ: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial".
7. A recorrente não observou, no tocante à interposição do apelo pela alínea "c" 
do permissivo constitucional, as formalidades indispensáveis ao conhecimento do 
especial, porquanto não procedeu ao indispensável cotejo analítico no intuito de 
demonstrar que os arestos confrontados partiram de situações fático-jurídicas 
idênticas e adotaram conclusões discrepantes.
8. Agravo regimental não provido.

Documento: 1095014 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/10/2011 Página  14 de 4



 
 

 
(AgRg no Ag 1354461/PR, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 
14.2.2011). Grifou-se.

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADE DA CDA. SÚMULA 
7/STJ. PRESCRIÇÃO. APRESENTAÇÃO DE DCTF. PEDIDO DE 
PARCELAMENTO. SUSPENSÃO DO PRAZO.
1. Caso em que a agravante insurge-se contra a decisão a quo que não acolheu as 
suscitadas nulidade e prescrição da CDA.

2. Para verificar se a Certidão da Dívida Ativa - CDA, preenche ou não os 

requisitos essenciais à sua validade, torna-se necessária a incursão no 

conjunto fático-probatório do autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
3. A jurisprudência desta Corte possui o entendimento de que nos casos em que 
houver suspensão da exigibilidade depois do vencimento do prazo para o 
pagamento, o prazo prescricional continuará sendo a data da constituição do 
crédito, mas será descontado o período de vigência do obstáculo à exigibilidade.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1331941/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
10.2.2011). Grifou-se.

Quanto aos demais pontos do apelo especial, verifica-se que, ante o 
reconhecimento da existência de litispendência parcial, restou julgado extinto o 
processo sem resolução do mérito "relativamente às alegações de configuração 
da denúncia espontânea, de confiscatoriedade da multa aplicada, de ilegalidade 
da taxa SELIC e de impossibilidade de cobrança cumulativa de multa moratória 
e juros moratórios, nos termos do art. 267, V do CPC" (e-STJ fl. 52).
Assim, não há como apreciar o mérito da controvérsia no que diz respeito às 
alegações de configuração da denúncia espontânea, de confiscatoriedade da multa 
aplicada e de ilegalidade da taxa SELIC. É que a simples oposição de embargos de 
declaração, sem que a matéria tenha sido efetivamente discutida e decidida pelo 
Tribunal a quo, não é suficiente para caracterizar o requisito do 
prequestionamento. 
Nesse sentido, cito precedentes:  

PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO 
NO ACÓRDÃO RECORRIDO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
SEGURO DE VIDA EM GRUPO. EXISTÊNCIA DE PAGAMENTO 
ANTECIPADO. REEXAME DE PREMISSAS FÁTICAS. SÚMULA N. 7 DO 
STJ. FUNDAMENTO SUFICIENTE INATACADO. SÚMULA N. 283 DO STF, 
POR ANALOGIA. SAT. FIXAÇÃO POR ESTABELECIMENTO. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211 DO STJ. CDA. CUSTEIO DE 
SERVIÇO DE SEGURANÇA. RENÚNCIA PARCIAL. HOMOLOGAÇÃO. 
RECURSO PREJUDICADO, EM PARTE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 6º, § 1º, DA LEI N. 11.941/09. EMPRESA 
RENUNCIANTE. CONDENAÇÃO SOBRE À PARCELA RENUNCIADA.
1. Não havendo no acórdão omissão, contradição ou obscuridade capaz de 
ensejar o acolhimento da medida integrativa, tal não é servil para forçar a reforma 
do julgado nesta instância extraordinária.
2. Descabe, nesta instância, revolver o conjunto fático-probatório dos autos para 
confrontar a premissa fática estabelecida pela Corte de origem. Súmula n. 7 do 
STJ.
3. Não abrangendo o recurso todos os fundamentos suficientes do julgado 
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recorrido, é de se aplicar a Súmula n. 283 do STF, por analogia.

4.  Não se depreende do acórdão recorrido o necessário prequestionamento 

da tese jurídica aventada nas razões recursais, deixando de atender ao 

comando constitucional que exige a presença de causa decidida como 

requisito para a interposição do apelo nobre (art. 105, inc. III, da CR/88). 

Incidência da Sumula n. 211 desta Corte.
5. Não é contraditória a aplicação da Súmula n. 211 do STJ e, também, não 
acolher a alegação de violação ao art. 535, inc. II, do CPC, quando não há no 
acórdão nenhum vício de omissão, contradição ou obscuridade a ensejar a sua 
correção.
6. Prejudicado o recurso da empresa em relação à CDA n. 35.340.386-5 (custeio 
de segurança privada) por força da anterior homologação do pedido de renúncia 
parcial.
7. Inaplicável à espécie o art. 6º, § 1º, da Lei n. 11.941/09, o renunciante deve 
arcar com o pagamento dos honorários advocatícios.
Precedentes: AgRg nos EDcl nos EDcl no RE nos EDcl no AgRg no REsp 
1009559/SP, Rel. Min. Ari Pargendler, Corte Especial, DJe 8.3.2010; e AgRg no 
AgRg nos EREsp 646.902/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira 
Seção, DJe 6.9.2010.
8. Recurso especiais não conhecidos. Empresa renunciante condenada ao 
pagamento dos honorários advocatícios relativos à CDA n. 35.340.386-5.
(REsp 1148132/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
5.11.2010). Grifou-se.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO DO ART. 535, I e II, DO CPC. 
NÃO-OCORRÊNCIA. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE NÃO 
CONFIGURADAS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
ANÁLISE DE VIOLAÇÃO À RESOLUÇÃO 456 DA ANEEL. 
IMPOSSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
NÃO-COMPROVAÇÃO. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535, I e II, do CPC.

2. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão inapreciada pelo 

Tribunal de origem, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios. 

Aplicação da Súmula 211/STJ.
3. A deficiência na fundamentação de Recurso Especial que impeça a exata 
compreensão da controvérsia atrai, por analogia, a incidência da Súmula 
284/STF.
4. Impossível analisar violação de artigos da Resolução 456 da Aneel, uma vez 
que a espécie de ato normativo em questão não está abrangida no conceito de 
Tratado e Lei Federal, de que dispõe o art. 105, "a", III da CF/1988.
5. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base no art. 105, III, 
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alínea "c", da Constituição Federal.
6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no Ag 1282819/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
24.9.2010). Grifou-se.

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA QUE 
DETERMINOU A REPETIÇÃO DO INDÉBITO. OPÇÃO DO CONTRIBUINTE 
PELA COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. DESISTÊNCIA DO PROCESSO 
EXECUTIVO. NÃO OCORRÊNCIA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211 DO STF.
1. A opção do contribuinte em receber o crédito executado por meio de 
compensação reclama expressa desistência da ação executória, não podendo ser 
realizada quando já ultimada a restituição mediante expedição de precatório 
(Precedentes do STJ: REsp 828262/RS, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, 
publicado no DJ de 25.05.2006; REsp 742768/SP, Relator Ministro Teori Albino 
Zavascki, publicado no DJ de 20.02.2006; e EDcl no REsp 223351/RS, Relator 
Ministro José Delgado, publicado no DJ de 08.05.2000).

2. O requisito do prequestionamento, viabilizador da abertura da instância 

especial, não é suprido pela mera oposição de embargos de declaração, sem 

o efetivo debate, no tribunal de origem, acerca da matéria versada pelos 

dispositivos apontados pelo recorrente como malferidos.
3. Aplicação, in casu, dos enunciados sumulares n.º 282/STF e n.º 211/STJ, que 
assim dispõem: "Súmula 282/STF - É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando não ventilada na decisão recorrida, a questão federal suscitada" e "Súmula 
211/STJ - Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos de declaração, não foi apreciada pelo tribunal a quo." 
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 936.230/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 
10.9.2010). Grifou-se.

Ademais, é possível entender, simultaneamente, pela não ocorrência de violação 
ao artigo 535 do Código de Processo Civil e pela ausência de prequestionamento, 
bastando, para tanto, que o acórdão embargado tenha encontrado fundamentos 
jurídicos compatíveis e suficientes para a resolução da controvérsia submetida a 
exame, apresentando provimento judicial claro, sem que tais fundamentos sejam 
necessariamente os mesmos que as partes tenham levantado durante o processo 
ou os mesmos que as partes pretendem ver abordados por esta Corte Superior.
Ante o exposto, CONHEÇO do agravo para NEGAR SEGUIMENTO ao recurso 
especial.
Publique-se. Intimem-se.  

Para fundamentar seu pedido de reforma da decisão monocrática, sustenta a agravante 

que "deve ser reformada a decisão que negou provimento ao Recurso especial, eis que o 

prequestionamento da matéria restou claro desde os primórdios da apelação, não 

podendo ser obstaculizado o direito da parte com base em tal argumento, o que 

representaria uma negativa de jurisdição por parte do Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça". 
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Como analisado no decisum recorrido, entretanto, ante o reconhecimento da existência 

de litispendência parcial, restou julgado extinto o processo sem resolução do mérito 

"relativamente às alegações de configuração da denúncia espontânea, de 

confiscatoriedade da multa aplicada, de ilegalidade da taxa SELIC e de impossibilidade de 

cobrança cumulativa de multa moratória e juros moratórios, nos termos do art. 267, V do 

CPC" (e-STJ fl. 52). Dessa forma, não houve prequestionamento dessas matérias, razão por que 

inafastável é a conclusão pela incidência da Súmula n. 211/STJ à espécie. 

Ademais, é possível entender, simultaneamente, pela não ocorrência de violação ao 

artigo 535 do Código de Processo Civil e pela ausência de prequestionamento, bastando, para 

tanto, que o acórdão embargado tenha encontrado fundamentos jurídicos compatíveis e 

suficientes para a resolução da controvérsia submetida a exame, apresentando provimento 

judicial claro, sem que tais fundamentos sejam necessariamente os mesmos que as partes tenham 

levantado durante o processo ou os mesmos que as partes pretendem ver abordados por esta 

Corte Superior.

Prossegue a agravante alegando que "não se trata de reexame de provas, trata-se de 

violação à disposição de lei federal, onde o Magistrado deveria aplicar determinado 

artigo de lei e não aplicou. Ou seja, o Tribunal deveria aplicar os artigos 130, 145 e 420 

do CPC". Igualmente aduz que, "sem a realização da perícia requerida, algumas questões 

ficarão, com toda evidência, sem respostas, tópicos esses fundamentais para o deslinde da 

controvérsia, devendo a decisão guerreada ser reformada, para haver a igualdade de 

tratamento entre as partes". 

Ocorre que o reconhecimento de suposto cerceamento de defesa causado pelo 

indeferimento da produção de prova pericial, assim como a verificação da regularidade, ou não, 

das Certidões de Dívida Ativa, é inviável por meio de recurso especial, em face da vedação 

enunciada pela Súmula n. 7/STJ. A respeito, somam-se aos precedentes indicados na decisão 

agravada os seguintes:  

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OFENSA AO ARTS. 165, 458, 459 E 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. NULIDADE DA CDA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. TRIBUTOS SUJEITOS A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO DE CONFISSÃO. DENÚNCIA 
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ESPONTÂNEA. ART. 138 DO CTN. INAPLICABILIDADE. ART. 543-C DO 
CPC.  TAXA SELIC. LEGALIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA 
PRIMEIRA SEÇÃO SOB O REGIME PREVISTO NO ART. 543-C DO CPC. 
RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA "C". NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa aos arts.165, 458, 459 e 535 do CPC.

2. O Superior Tribunal de Justiça tem decidido, reiteradamente, que a 

verificação da existência ou não dos requisitos necessários à validade da 

CDA, em seu aspecto formal, constitui reexame de matéria fática, razão 

pela qual incide na espécie a Súmula 7/STJ.
3. A jurisprudência do STJ consolidou o entendimento de que, em se tratando de 
tributo lançado por homologação, se o contribuinte não tiver efetuado o 
pagamento até o vencimento e houver declarado o débito, a confissão deste 
equivalerá à constituição do crédito tributário, que poderá ser imediatamente 
inscrito em dívida ativa e cobrado.
4. A Primeira Seção do STJ, ao apreciar demanda representativa de controvérsia 
(art. 543-C do CPC), ratificou que não se configura a denúncia espontânea nos 
casos de tributos sujeitos a lançamento por homologação, regularmente 
declarados e não quitados.
5. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.111.175/SP, em 10.6.2009, feito 
submetido à sistemática do art. 543-C do CPC, reafirmou orientação no sentido 
da legalidade da taxa Selic para fins tributários.
6. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.
7. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no Ag 1396017/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
10.6.2011). Grifou-se.

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CERTEZA E LIQUIDEZ DAS CDAS. 
MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO - INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356/STF.

1. A Corte de origem, com base no contexto fático-probatório dos autos, 

entendeu que as certidões em que se funda a ação executiva encontram-se 

incólumes. Incidência da Súmula 7/STJ.
2. É inadmissível o recurso especial quando não ventilada, na decisão recorrida, a 
questão federal suscitada, e não provocada a questão por meio de embargos de 
declaração. Incidência, por analogia, das Súmulas 282 e 356 do Supremo 
Tribunal Federal.
3. A hodierna jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que as matérias 
de ordem pública podem ser analisadas em sede de recurso especial, quando 
ultrapassado o conhecimento, à luz do efeito translativo dos recursos. O que não 
é o caso dos autos.
Agravo regimental improvido.
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(AgRg no Ag 1382247/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
26.4.2011). Grifou-se.

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À ARREMATAÇÃO. VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 458 E 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ERRO NA AVALIAÇÃO. 

CERCEAMENTO DE DEFESA. PROVA PERICIAL. NECESSIDADE DO 

REEXAME DO QUADRO FÁTICO PROBATÓRIO. PREÇO VIL.  

AFASTAMENTO. VALOR DA ARREMATAÇÃO ACIMA DE 50%.  REVISÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Cuida-se de embargos à arrematação opostos pela executada, visando a 
decretação de nulidade da alienação do imóvel ante a tese de valor vil.
2. Quanto aos arts. 458 e 535 do CPC, a irresignação não merece amparo, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida. O Tribunal local 
apreciou os temas pertinentes ao deslinde da controvérsia de forma clara, 
expressa e motivada.

3. A avaliação da necessidade de produção de prova pericial implica, 

necessariamente, o reexame do acervo fáctico-probatório dos autos, vedada 

na via eleita, ante o óbice da Súmula 7/STJ. Dentre os precedentes: AgRg no 
Ag 1168231/PE, Rel. Ministro  Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe 
2/2/2010.
4. No mais, o Tribunal de origem, ao analisar a demanda, assim registrou (fl. 
504): "a executada restou intimada acerca da reavaliação do imóvel em tela (fls. 
82v-83 da execução fiscal em apenso) quedando-se, contudo, inerte quanto ao 
valor aferido, qual seja, R$ 375.000,00 (fl. 83), restando, assim, o imóvel 
arrematado por R$ 310.000,00 (fl. 140), valor que não pode ser considerado vil".
5. "Não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, 
revisar as premissas fáticas que nortearam o convencimento das instâncias 
ordinárias quanto à inexistência de valorização de bem penhorado, para efeito da 
caracterização de preço vil" (REsp 921.603/SC, Rel. Ministro  João Otávio de 
Noronha, Quarta Turma, DJe 26/10/2009) 5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1147635/SC, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
8.4.2011). Grifou-se.

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PEDIDO 

DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. NÃO ACOLHIMENTO. 

CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES DO STF E 

DO STJ. EXAME DAS RAZÕES DO INDEFERIMENTO. ENUNCIADO 

SUMULAR 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "A decisão judicial, que, motivada pela existência de outras provas e elementos 
de convicção constantes dos autos, considera desnecessária a realização de 
determinada diligência probatória e julga antecipadamente a lide, não ofende a 
cláusula constitucional da plenitude de defesa. Precedentes" (STF, AI 
752.176-AgR/RS, Segunda Turma, Rel. Min. CELSO DE MELLO, DJe 
19/11/09).

2. Inviável, em sede de recurso especial, perquirir as razões motivadoras do 

indeferimento da prova pelo julgador. Incidência do verbete sumular 7/STJ.
3. Agravo regimental  não provido.
(AgRg no REsp 1092657/RS, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, 
DJe 12.4.2011). Grifou-se.
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Por fim, sustenta a recorrente que "equivocou-se o Ilustre Ministro, quando não 

negou provimento ao Recurso Especial, utilizando-se da Súmula 83 do STJ para dar fins 

de óbice ao recurso, uma vez que estamos analisando questões cuja divergência é evidente 

perante os Tribunais Superiores, sendo imperioso o seu exame pelo Egrégio Superior 

Tribunal de Justiça".

No entanto, a conclusão do Tribunal de origem, no sentido de que deve ser reconhecida 

a litispendência entre os embargos à execução e a ação anulatória ou declaratória de inexistência 

do débito, se identificadas as mesmas partes, causa de pedir e pedido, efetivamente coaduna-se 

com a jurisprudência desta Corte Superior, incidindo, portanto, na espécie, a Súmula n. 83/STJ. A 

respeito:

PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL E AÇÃO ANULATÓRIA DO 
DÉBITO. CONEXÃO.
1. Se é certo que a propositura de qualquer ação relativa ao débito constante do 
título não inibe o direito do credor de promover-lhe a execução (CPC, art. 585, § 
1º), o inverso também é verdadeiro: o ajuizamento da ação executiva não impede 
que o devedor exerça o direito constitucional de ação para ver declarada a 

nulidade do título ou a inexistência da obrigação, seja por meio de embargos 

(CPC, art. 736), seja por outra ação declaratória ou desconstitutiva. Nada 

impede, outrossim, que o devedor se antecipe à execução e promova, em 

caráter preventivo, pedido de nulidade do título ou a declaração de 

inexistência da relação obrigacional.

2. Ações dessa espécie têm natureza idêntica à dos embargos do devedor, e 

quando os antecedem, podem até substituir tais embargos, já que repetir 

seus fundamentos e causa de pedir importaria litispendência.
3. Assim como os embargos, a ação anulatória ou desconstitutiva do título 
executivo representa forma de oposição do devedor aos atos de execução, razão 
pela qual quebraria a lógica do sistema dar-lhes curso perante juízos diferentes, 
comprometendo a unidade natural que existe entre pedido e defesa.
 4. É certo, portanto, que entre ação de execução e outra ação que se oponha ou 
possa comprometer os atos executivos, há evidente laço de conexão (CPC, art. 
103), a determinar, em nome da segurança jurídica e da economia processual, a 
reunião dos processos, prorrogando-se a competência do juiz que despachou em 
primeiro lugar (CPC, art. 106). Cumpre a ele, se for o caso, dar à ação 
declaratória ou anulatória anterior o tratamento que  daria à ação de embargos 
com idêntica causa de pedir e pedido, inclusive, se garantido o juízo, com a 
suspensão da execução.
(CC 38.045/MA, Rel. Min. Eliana Calmon, Rel. p/ Acórdão Ministro Teori Albino 
Zavascki, Primeira Seção, DJ 9.12.2003, p. 202). Grifou-se.

Do exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0229034-4 Ag     1.392.114 / RS

Números Origem:  00249723620104040000  10500000259  10500007210  200971990008923       
249723620104040000

PAUTA: 06/10/2011 JULGADO: 06/10/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MILOCA SCHAKER
ADVOGADO : ÉDISON FREITAS DE SIQUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MILOCA SCHAKER
ADVOGADO : ÉDISON FREITAS DE SIQUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Cesar Asfor Rocha.
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